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EDITAL DA CONCORRÊNCIA nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS DA ENGENHARIA CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE
PROJETOS, ASSESSORAMENTO, ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, DE ACORDO COM A DEMANDA DO
MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES/CE, CONFORME PROJETO E
ORÇAMENTO EM ANEXO.

PREAMBULO:

O MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente
nomeada pela Portaria nº 23.01.02.0002/2023, torna público para conhecimento dos
interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade
CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO INDIRETA, porEMPREITADA PREÇO UNITÁRIO para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com
as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº
8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei nº123/2006, alterada pela Lei
nº, 147/2014.

HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada
para:

Ás 09:00hs
Do dia 12 de maio de 2023.
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada à Rua Professor AdnilsonBatista dos Santos, 578 - Bairro: Centro, Campos Sales-CE.;

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintesanexos:
ANEXO 1 - Modelo de Carta Proposta;
ANEXO II — Projeto Básico;
ANEXO III —- Minuta do Contrato;
ANEXO IV - Minuta de declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e incisoXXXIII do art. 7º da Constituição Federal);
ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
ANEXO VI - Minuta de Declarações; AN
ANEXO VII - Modelo de Procuração. Fc
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1.0. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1 - A presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DA
ENGENHARIA CONSULTIVA, ELABORAÇÃO DE PROJETOS, ASSESSORAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, DE ACORDO COM A DEMANDA DOMUNICÍPIO DE CAMPOS SALES/CE, conforme projeto em anexo.

1.2. O valor estimado para objeto acima é de R$ 988.525,88 (Novecentose oitenta e oitomil, quinhentose vinte e cinco reais e oitenta e oito centavos), e foi calculado a partirdo orçamento básico anexo II deste Edital.

2.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. - Poderá participar do presente certame licitatório, quaisquer interessados e quena faseinicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificaçãoexigidos no edital para execução de seu objeto
2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representarqualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendoapresentar os seguintes documentos:
I- Documento Oficial de Identidade;
IL = PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com osatos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento deempresário individual, etc., nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercerdireitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicaroutorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que sedestinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e propostade preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderespara na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nomedalicitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou articulares) com prazo d.validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da ua emissão.2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação,sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentadosjuntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atosconstitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seuspoderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderãoparticipar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementarnº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob aspenas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ouempresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresade Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, emespecial quanto ao seu art. 3º, OU apresentar a declaração expedida pela Junta Comercial, nostermos doart. 8º da IN 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio, -que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se)enquadram nas situações relacionadas no 840º do artigo 3º da citada Lei complementar, sob “pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei. eo2.2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.2.4 a CertidãoSimplificada da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data deabertura do certame, da sede a pessoa jurídica (quando setrata de ME e EPP).
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2.3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DURANTE AS SESSÕES PUBLICAS
PRESENCIAIS:
2.3.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos — CADICON;
c. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF;
d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
Campos Sales;

c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de
incorporação;

d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ouentidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
9) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de umafirma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º,seus incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações;2.3.1.1- Para averiguação do disposto contido no item “2.4.1. a)” acima, as licitantesapresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através daConsulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https: //certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorracomo efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com aAdministração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão Permanente deLicitação, quanto da análise dos documentos de habilitação.

2.3.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com oobjeto desta licitação.
2.3.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) dalicitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somenteuma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.2.3.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal deCampos Sales, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas peloPoder Público Municipal de CamposSales, participar como licitante, direta ou indiretamente porsi, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;2.3.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá .assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante asessão. V2.3.6. JUSTIFICATIVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO: “32.3.6.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a formade consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastantecorriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
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condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito
o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital
e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes
casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formaçãode consórcio.
2.3.6.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com asdevidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, queem seu Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ointeresse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
2.3.6.4. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios,
expressa no item 2.3.6 deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar
a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. Nessesentido, o ACÓRDÃO Nº 2831/2012 -TCU - Plenário informa:

“A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que aadmissão ou não de consórcio de empresas em licitações e
contratações é competência discricionária do administrador,devendo este exercêla sempre mediante Justificativa
fundamentada. Não obstante a participação de consórcio sejarecomendada sempre que o objeto seja considerado de alta
complexidade ou vulto, tal alternativa também não é obrigatória.
Devem ser consideradas as circunstâncias concretas queindiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade que tornerestrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessahipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participaçãode consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de
ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da propostamais vantajosa”.

2.3.7. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;2.3.8. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação;2.3.9. Impedidas de licitar e contratar com a Administração;
2.3.10. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com aAdministração;
2.3.11. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos -determinantes desta condição;

Ei2.3.12. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de *

seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública
Municipal Direta ou Indireta;
2.3.13. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;
2.4. A participação de pessoas jurídicas em processo de falência ou recuperação judicial, seráexigido a apresentação do plano de recuperação judicial homologado, a necessidade de
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apresentação de certidão passada pela instância judicial competente certificando que a
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, na
forma do art. 58 da Lei n. 11.101/2005, bem como dos demais requisitos exigidos no edital,
se for o caso, para comprovação da capacidade econômico-financeira da licitante.
2.5. A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente
que o objeto estará sujeito à aceitação pelo órgão interessado, ao qual caberá o direito de
recusar caso não esteja de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência
da presente licitação ou seja um produto/serviço de qualidade inferior ao solicitado ou ainda
por questão de interesse público devidamente justificado.
2.6. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável
dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e
regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações edos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

3.0 DOS ENVELOPES
3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão serapresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos efechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital sendo aceita ainda a remessavia postal, para o endereço constante deste Edital, conforme abaixo:
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPENº 01 - DOCUMENTAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS-SECRETARIA DE OBRAS E
URBANISMO.

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPENº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCIA Nº 2023.03.29.15-CP-OBRAS- SECRETARIA DE OBRAS E
URBANISMO,

3.2- É obrigatória a assinatura de quem dedireito da PROPONENTE, bem como do EngenheiroResponsável técnico na PROPOSTA DE PREÇOS.

3.3 - Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas porpreposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ouparticular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação, noentanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiversendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato sociale documento de identidade. aNI
, «Y3.4 —- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas aoComerciais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração,poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumáriadas LICITANTES representadas.

3.5 - A inversão dos documentosno interior dos envelopes, como por exemplo, a colocaçãoda Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusãosumária da proponente no certame.

Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro — CEP 63.150-000 - CamposSales - Ceará
campossales.ce.gov.br - financas E campossales.ce.gov.br - CNPJ: 07.416.704/0001-99



Prefeitura Municipalde

CamposSales
Cidade que sonha, realiza e cresce

4.0 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”.

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório (Art. 32 da lei nº. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica,
exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido
exclusivamente em original;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazode 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
página, de modoa refletir seu número exato;
4.1.2 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somenteserá exigida para efeito de assinatura do contrato.
4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação nesteprocedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei nº 123/2006 e suas alterações), contado a partir domomento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização dadocumentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidõesnegativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
4.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicarádecadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem declassificação, para a assinatura do contrato, ou revogara licitação.4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fasede habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, eainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de RegularidadeFiscal no prazo definido no item “4.1.4” acima.
4.1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, seda matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dosdocumentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, oContrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

4.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: =e)4.2.1 — Habilitação Jurídica:
4.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público deempresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ouagência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta ondetem sede a matriz.
4.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO emvigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em
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se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
4.2.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação noCartório onde tem sede a matriz.
4.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.2.1.5. CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA
PESSOA JURÍDICA;

4.2.2- Regularidade Fiscal e Trabalhista:
4.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);4.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com o objeto contratual;
4.2.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através daCertidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida
Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFNnº 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede dolicitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede dolicitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leisdo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.” (NR), conforme Leis,12.440/2011 de 07 de julho de 2011. E<)OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, seráconsiderada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.
4.2.3- Qualificação Técnica:
4.2.3.1- Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente,CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
4.2.3.1.1 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data previstapara entrega da proposta, os seguintes profissionais de nível superior, reconhecidos pela
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entidade competente, ou outros profissionais devidamente autorizados pelo respectivoconselho de classe competente para atuar em atividade congênere:
4.2.3.1.2 - Engenheiro Civil com inscrição no Conselho de classe competente /CREA, paraatuar junto à elaboração de projetos técnicos da construção civil, estruturais, instalaçõeselétricas de baixa tensão, instalações hidráulicas, instalações sanitárias, drenagem,
contenções, saneamento, projetos de segurança contra incêndio e pânico e infraestrutura
urbana e rural, elaboração de orçamentos básicos, memoriais descritivos e laudos técnicos;
4.2.3.1.3 - Engenheiro Mecânico com inscrição no Conselho de classe competente / CREA,
para atuar junto à elaboração de projetos de fabricação e concepção de estruturas metálicas
em geral; cálculo e elaboração de projetos e especificações técnicas de equipamentosmecânicos e hidromecânicos diversos;
4.2.3.1.4 - Engenheiro Eletricista com inscrição no Conselho de classe competente / CREA,
para atuar junto à elaboração de projetos elétricos em geral, que tenham capacidade de cargatotal acima de 75KVA; elaboração de projetos elétricos de média e alta tensão; elaboração de
projetos elétricos de equipamentos públicos de grande porte; e elaboração de projetos e de
gerenciamento da iluminação pública;
4.2.3.1.5 - Técnico de nível superior ou Tecnólogo em Gestão Ambiental com inscrição
no Conselho de classe competente / CREA, para atuar gerencia e executa as atividades dediagnóstico, avaliação de impacto, proposição de medidas mitigadoras - corretivas epreventivas - recuperação de áreas degradadas, acompanhamento e monitoramento daqualidade ambiental. Regulação do uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente,

: avaliação de conformidade legal, análise de impacto ambiental, elaboração de laudos e*

pareceres, principalmente voltados aos processos de licenciamento ambiental de projetos deengenharia.
4.2.3.1.6 - Engenheiro Civil/Sanitarista com inscrição no Conselho de classe competente /CREA, para atuar no gerenciamento de projetos de sistemas de abastecimento de água,incluindo captação, adução, reservação, distribuição e tratamento de água; sistemas dedistribuição de excretas e de águas residuárias (esgoto) em soluções individuais ou sistemasde esgotos, incluindo tratamento; na elaboração de projetos de coleta, transporte e tratamentode resíduos sólidos (lixo); controle sanitário do ambiente, incluindo o controle de poluiçãoambiental; controle de vetores biológicos transmissores de doenças (artrópodes e roedores deimportância para a saúde pública).
4.2.3.1.7 — Para comprovar que os profissionais acima referidos pertencem ao quadropermanente da licitante, no caso de não serem sócios da mesma, deverá ser apresentada cópiada sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, acompanhada da cópia do Livro deRegistro de Funcionários ou Contrato de Prestação de Serviços, com firmas das partes*

devidamente reconhecidas por cartório competente ou ainda configurar como responsáveltécnico da empresa na certidão de registro de quitação de pessoa jurídica junto ao Conselhode classe competente.
4.2.3.1.8 Comprovação de capacidade técnico-operacional para desempenho de atividadepertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,sendo esta feita mediante e apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de“.direito público ou privado.
4.2.3.1.9 - Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, nadata prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior, devidamentereconhecido pela entidade competente, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidãode responsabilidade técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoajurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), obras ouserviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado, não seadmitindo atestado(s) de fiscalização ou supervisão de obras/serviços.
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4.2.3.1.10 - Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente:
sócio, diretor ou responsável técnico.
4.2.3.1.10.1 - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,devidamente registrada junto ao órgão competente.
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa,a comprovação será atendida
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a
legislação civil comum.
4.2.3.1.11 - O profissional responsável técnico apresentado no ACERVO DE CAPACIDADETÉCNICA anexado pela licitante, deverá obrigatoriamente constar na certidão deregistro de quitação de pessoa jurídica junto ao CREA ou CAU, e participarpermanentemente dos serviços objeto desta licitação.

4.2.3.2 - A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da
Capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional, nas formas a seguir definidas:

4.2.3.3. CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
4.2.3.3.1. Comprovação de aptidão da LICITANTE/ PROPONENTE para o desempenho deatividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, que será feitamediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direitopúblico ou privado, que constea licitante na condição de contratada, por execução de serviçosjá concluídos, de características semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas maisrelevantes são:

a) Elaboração de Projetos e Orçamento de Edificação que contemple projetos de Arquitetura,estrutura em concreto, fundações, instalações hidrossanitárias e instalações elétricas;b) Elaboração de Projetos e Orçamento de Pavimentação de ruas urbanas que contempletopografia, terraplanagem e drenagem;
c) Elaboração de Projetos e Orçamento de Pavimentação Asfáltica que contemple topografia,terraplanagem, estudos geológicos e estudos hidrológicos;
d) Elaboração de Projetos e Orçamento de Praça ou Urbanização que contemple, acessibilidade,instalações elétricas e iluminação pública;
e) Elaboração de Projetos e Orçamento de sistema de climatização com drenos de arcondicionado;
f) Elaboração de Projetos e Orçamento de sistema de proteção e combate a incêndio;9) Elaboração de Projetos e Orçamento de sistema de gases medicinais;
h) Elaboração de Projetos e Orçamento de Infraestrutura de Sistema de Abastecimento deAgua;

Ei) Prestação de Serviços de Consultoria e/ou Assessoria Técnica nas Áreas de Engenharia el,Arquitetura. VA

4.2.3.4. CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
4.2.3.4.1. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto dalicitação, bem comoa qualificação profissional de cada um dos membros da equipe técnica quese responsabilizará pelos trabalhos.
4.2.3.4.2. Comprovação da LICITANTE/ PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ouem seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) denível superior, reconhecido(s) pelo Conselho competente, detentor(es) de CERTIDÃO(ÕES) DE
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ACERVO TECNICO COM ATESTADO que comprove(m) a execução dos serviço(s) de
características técnicas similares, ou de similar complexidade às do objeto da presente licitação
e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo tenha(m) sido:

a) PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR com atribuição reconhecida por conselho de classe
deverá demonstrar através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado devidamente
registrado no CREA ou CAU aptidão para elaborar:
a.1) PROJETO de Edificação que contemple projetos de Arquitetura, estrutura em concreto,
fundações, instalações hidrossanitárias e instalações elétricas;
a.2) PROJETO de Pavimentação de ruas urbanas que contemple topografia, terraplanagem e
drenagem;
a.3) PROJETO de Pavimentação Asfáltica que contemple topografia, terraplanagem, estudos
geológicos e estudos hidrológicos;
a.4) PROJETOSde Praça ou Urbanização que contemple, acessibilidade, instalações elétricas e
iluminação pública;
a.5) PROJETOSde sistema de proteção e combate a incêndio;

Éa.6) PROJETOSde Infraestrutura de Sistema de Abastecimento de Agua;

b) PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR com atribuição reconhecida por conselho de classe, quedemonstre através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado devidamente registrado noCREA ou CAU, experiência em:
b.1) PROJETOS de sistema de climatização com drenos de ar condicionado;
b.2) PROJETOS de sistema de gases medicinais;

c) PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR com atribuição reconhecida por conselho de classe, quedemonstre através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado devidamente registrado noCREA ou CAU, experiência em:
c.1) PROJETOS de instalações fotovoltaicas;
c.2) PROJETOSde sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA);

4.2.3.5 - JUSTIFICATIVA PARA OS ÍNDICES DE MAIOR RELEVÂNCIA
Para fins de verificação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir dos licitantes aapresentação de atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica.Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal exigência somente será válidarelativamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, nos termos doart. 30, inc. I, 8 1º da Lei nº 8.666/93.

Lea)
H - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bemcomo da qualificação de cada um dos membros da equipe.ycotécnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
(...)
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade
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técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto da licitação, vedadas as
exigências de quantidades mínimas ou prazos
máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)
(use)
8 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor
significativo, mencionadas no parágrafo anterior,
serão definidas no instrumento convocatório. (Redação
dada pela Lei nº 8.883, de 1994). Grifo nosso.

Cabe à Administração indicar no edital da licitação, qual é a parcela de maior relevância técnica
e valor significativo, pois é com base nela queo licitante irá demonstrar sua capacidade técnica.
A formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional constante
do inc. XXI do art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração somentepoderá exigir das licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis
ao cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato.
Seguindo essa linha, a Administração se pauta por Normas Legais para realizar tais exigênciasadotando como referência no caso em tela a Portaria DNIT nº 108 de 01/02/2008, que“Determina que a exigência de Capacitação Técnica se restrinja aos itens de maior relevânciatécnica e financeira contidos no objeto a ser licitado”, e assim estabelece:

Art. 1º Determinar que a exigência de Capacitação
Técnica se restrinja aos itens de maior relevância
técnica e financeira contidos no objeto a ser licitado
em número máximo de 8 (oito) e não superior a 50%
(cingiienta por cento) das quantidades licitadas para oserviço específico.
Art. 2º Os itens de maior relevância são entendidos
como aqueles que constem do objeto licitado em valor
igual ou superior a 4% (quatro por cento).Grifo nosso.

Nota-se que dos itens exigidos, nenhuma destes é inferior a 4% (quatro por cento) do valor
licitado, sendo essas parcelas de relevância técnica e de valor significativo, agindo emconsonância com as normas vigente legais.
A Administração Pública do Município de Campos Sales mais que não visa tão somente dar
segurança ao procedimento Licitatório, busca selecionar proposta que traga segurança quantoa execução dos serviços ora licitados, evitando assim frustrações por contratar com empresasincapazes de tocar o contrato.

4.2.3.5.1. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL,Conforme a sistemática adotada pela Lei nº 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outroswaspectos, a Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo. õde aferir se dispõem de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano —

suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado.
Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitaçãotécnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. II, e a comprovação da capacitação técnico-
profissional, de acordo com seu art. 30, 8 1º, inc. I.
No primeiro caso (capacitação técnico-operacional), a experiência a ser verificada é à da pessoalicitante, devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão para
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desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
com o objeto da licitação. Quanto à capacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a
demonstração da experiência do profissional indicado pelo licitante para atuar como seu
responsável técnico.

Não obstanteosilêncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicação da Súmula nº
263, que:

"para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada,
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e
valor significativo do objeto a ser contratado, é legal à
exigência de comprovaçã da execução de
quantitativos mínimos em obras ou serviços com
características semelhantes, devendo essa exigência
quardar proporção com a dimensão e a complexidade
do objeto a ser executado”. Grifo nosso.

Atualmente, no Acórdão nº 534/2016 - Plenário, o Tribunal de Contas da União voltou a decidir
ser lícito a Administração exigir quantitativos para comprovação da capacidade técnico-
profissional, inclusive em nível superior aos quantitativos exigidos para a demonstração da
capacidade técnico-operacional. Isso porque, segundo a conclusão firmada, “embora aexperiência da empresa, sua capacidade gerencial e seus equipamentos sejamfatores relevantes, profissionais qualificados são determinantes para o desempenhoda contratada”
Nessa ocasião mais recente, a Min. Relatora ponderou que a jurisprudência do Tribunal evoluiu
“para admitir ser possível - e até mesmo imprescindível à garantia do cumprimento da
obrigação — delimitar as características que devem estar presentes na experiência anterior dolicitante quanto à capacidade técnico-operacional e técnico-profissional” e ainda destacou:

(...) é compatível com o interesse público contratar
empresas e profissionais com experiência comprovada
na execução da obra que se irá executar. A questão não é
a exigência da comprovação de experiência anterior,mas a razoabilidade dos parâmetros estipulados. Grifo
Nosso.

Com base nesses precedentes, entende-se possível responder que, de acordo com ajurisprudência do TCU, especialmente as decisões mais recentes, é possível exigir quantitativosmínimos para fins de qualificações técnica operacional e profissional em uma mesma licitação.
Notadamente quea lei de licitações "não proíbe o estabelecimento de requisitos de qualificaçãotécnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da autoridadeolicitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nostermos da legislação vigente.

Invocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguinte julgado que corrobora o alegado:

"Administrativo. Procedimento Licitatório. AtestadoTécnico. Comprovação. Autoria. Empresa. Legalidade.
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Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação,
em nome da empresa, não está sendo violado o art. 30, 81º,
II, caput, da Lei nº 8.66/93. É de vital importância, notrato da coisa pública, a permanente persequição ao
binômio qualidade e eficiência, objetivando não só agarantir a segurança jurídica do contrato, mas tambémconsideração de certos fatores que integram afinalidade das licitações máxime em se tratando
daquelas de grande complexidadee de vulto financeirotamanho que imponha inistr: ra elaboraçãode dispositivos, sempre em atenção à pedra de toguedo ato administrativo -a lei - mas com dispositivos
que busquem resquardar a Administração deaventureiros licitantes e ompetência
strutural, administrativa e organizacional duvidosa.
Recurso provido (Resp. nº 44. 750-SP, rel. Ministro
Francisco Falcão, 12 T., unânime, DJ de 25.9.00)" (sem
grifo no original). Grifo nosso.

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá sempre quea licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se que o futurocontratado possui condições de tocar o pretenso contrato, destarte, justiça-se tais exigências.

4.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercíciofiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercialda sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, onúmero do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situaçãofinanceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe sejaadjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedadasua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índicesoficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;4.2.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemonstraçõesContábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial dasede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramentodo Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidaspela Lei nº. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 9da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal.conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 3circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; f
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de suasede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na JuntaComercial.
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d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentardemonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na JuntaComercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramentodo Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registradono Conselho Regional de Contabilidade.
4.2.4.3. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 4.2.6.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos deabertura e encerramento).
4.2.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.4.2.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderáapresentá-lo na forma dalei.
4.2.4.6. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 4.2.4.5 engloba, nomínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2º doDecreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS?: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro doComércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituídopelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituraçãocontábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil doMinistério da Fazenda. (Art. 1º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018).4.2.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.4.2.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Paramaiores informações, verificar o site www.receita. gov.br, no link SPED. Ficando a exigência deapresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo quedetermina o art. 5º das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina aJurisprudência no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

4.2.4.9 - Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidadefinanceira da empresa, devendo essas apresentar o cálculo dos índices financeiros,sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serãoutilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, serábaseada na obtençãode índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (21), SolvênciaGeral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1),cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
LC = Ativo Circulante

—Ativo
CirculantePassivo Circulante
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4.2.4.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-Plenário-TCU| Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens edireitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, comvencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,bensedireitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe emAtivos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" érecomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nascontas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria acondição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros deaplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faznecessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com aAdministração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões derequisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadasdemonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculadocom base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN;

4.2.5- GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO:
4.2.5.1 - Garantia de manutenção da proposta, nos termos do artigo 31, III da Lei nº 8.666/93,correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação no valor de R$ 9.885,25Nove mil, oitocentos e oitenta e cinço reais e vinte e cinco centavos previstos no item1.2 deste Edital, em nome da BENEFICIÁRIA Prefeitura Municipal de Campos Sales-CE.4.2.5.1.1 - A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda correntenacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validadede até 60 (sessenta) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação ePropostas de Preços, em nome da BENEFICIÁRIA Prefeitura Municipal de Campos Sales-CE.4.2.5.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução emdinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária;4.2.5.3. Ao optar por Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de CamposSales - Conta Corrente nº 0733-1, Agência 28.845-4, Banco do Brasil, (anexarcomprovante), ou Título em dívida pública, devendo este ter sido emitido sob a formaescritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizadopelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seusvalores econômicos, conforme definido peloMinistério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida Agrária;
II) Fiança bancária;
III) Seguro-garantia.
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4.2.5.3.1 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis apósesgotadas as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostasde Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto
para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmoprazo, após a data de assinaturade Contrato.

4.2.5.3.2 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.2.5.4. Caso a modalidade de garantia seja o Seguro Garantia, o licitante deverá fazer acomprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência seráde, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes;4.2.5.5. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s)inabilitado(s), após concluída a fase de habilitação e, para demais, somente após oencerramento de todo o processo licitatório;
4.2.5.6. A garantia da proposta poderá ser executada:
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;b) Seolicitante não firmar o contrato

4.5. Outras Exigências
4.5.1 — Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo nacondição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 27, V da lei 8.666/93 e inciso XXXIIIdo art.7º da Constituição Federal).
4.5.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seusanexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;4.5.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supervenienteimpeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênciasposteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, 820, da Lei n.º8.666/93).

4.6 - A LICITANTEdeverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoade contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

5.0 DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B”
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas emduas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico oumanual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter: «o5.2.1. As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidasconforme o Modelo — Anexo II, em umavia, datilografadas/digitadas ou impressas por qualquerprocesso mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue emenvelope lacrado, com identificação do proponente e assinada pelo seu representante legal,bem como do Engenheiro Responsável, devidamente identificados e qualificados, delaconstando, obrigatoriamente:
5.2.1.1. Preço global;
5.2.1.1.1. A proposta de preços deverá vir munida dos dados da empresa e de orçamento(s)detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade,o preço unitário e o preço total, em algarismo, cronograma físico-financeiro, devendo ser
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devidamente assinados pelo seu representante legal, ou do Engenheiro Responsável, sob pena
desclassificação da mesma.
5.2.1.2. Endereço do licitante;
5.2.1.3. Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá de ser de, no mínimo, 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
9.2.1.4. O Prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado.
5.2.2. Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os valores incidentes, direta ou
indiretamente, sobre a execução do objeto do presente Edital.
2.2.3. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento
e integral concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total
sujeição às legislações pertinentes.
5.2.4. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado, quepossa, ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório,conforme estabelece o Estatuto da Licitação Pública.
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas
dos demais licitantes.
5.2.6. Não serão admitidos preços ofertados a nível simbólico, irrisório ou igual ao valor zero.5.2.7. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, ouainda, apresentem preços manifestamente inexequíveis.
5.2.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito, a propostaapresentada, seja quanto ao preço, condição de pagamento ou quaisquer outras que importemem modificações dos seus termos originais.

6.0 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
á6.1- A presente Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA será processada e julgada de acordocom o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos,acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste

Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promoverdiligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusãode documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, queserá assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe 8 1º doart. 43 da Lei de Licitações.

O6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e a proposta de;preço será realizada simultaneamente em ato público no dia, hora e local previsto neste Edital. À.6.7. Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, nomáximo, 02 (duas) pessoas.
6.8. Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes comorepresentantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de
Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
6.9- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B” “PROPOSTA DE
PREÇOS”, proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultadoda habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;

)A)
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6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109,
inciso I, alínea “a”, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes
- proposta de preços lacrados.
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela
Comissãoelicitantes presentes.
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazorecursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.666/93.
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justodecorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.0 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”
7.1. Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada
PROPONENTEe a exequibilidade das propostas apresentadas.

7.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados,observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, QualificaçãoTécnica e à Qualificação Econômica e Financeira.

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE “B”
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério de Regime de Execução por MENOR PREÇO
GLOBAL, regime de execução indireta com empreitada por preço Unitário, conformeinciso I, 8 1º do art. 45 da Lei das Licitações.

7.4- Serão desclassificadas as propostas:
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de CONCORRÊNCIA;
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, ou maiores do que os orçados, de valor
zero, ou preços excessivos ou inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações).7.4.3 - Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura
Municipal de Campos Sales, estabelecidos no item 1.2, deste Edital;7.4.4- Não será considerada qualqueroferta de vantagem não prevista nesta CONCORRÊNCIA,
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;7.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmenteconfigurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, nãose constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.7.4.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate asclassificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. oo7.4.7- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei)Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Comissão de Licitação aplicará os critérios
para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:7.4.7.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelasmicroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiorao melhor preço.
7.4.7.2 - Para efeito do disposto no 7.4.7.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinteforma:
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I- A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior âquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco
minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nahipótese do item 7.4.7.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.7.1, inciso I deste
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhoroferta.7.4.7.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.7.2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.4.7.4 - O disposto no item 7.4.7.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço GLOBAL, entre as LICITANTES
classificadas;
7.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou aidoneidade da proposta e/ou documentação;

8.0 DA ADJUDICAÇÃO
8.1-A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termocircunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.
9.0 DO CONTRATO

9.1- Será, celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presenteCONCORRENCIA, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apartir da data de convocação encaminhadaà licitante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazoestabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando
sujeita às penalidades previstas no item 20.1, sub-alínea “b.1” do Edital;9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seuAnexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao
processo licitatório.

as9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogaçãocom o mesmoprazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e =.
aceito pela Administração.

«9.5- E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordemde classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmascondições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº8.666/93 e alterações posteriores.

10.0 DOS PRAZOS
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10.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 12 (doze)
meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nostermos da Lei 8.666/93 e suas alterações.
10.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da Prefeitura Municipalde CamposSales.
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de Obras e Urbanismo,até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura de Campos Sales, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

11.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Orientar, por meio de reuniões previamente agendadas, a execução dos serviços;11.2. Proceder ao pagamento, na forma e nos prazos pactuados;
11.3. Fornecer todas as informações disponíveis e necessárias à execução dos Projetos, casonão constem da documentação que integra o Contrato;
11.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos em desacordo com asespecificações deste Termo;
11.5. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na prestação dos serviços;11.6. É assegurado à CONTRATANTE impugnar os serviços executados pela Contratada,quando os mesmos não atenderem as especificações contidas neste instrumento e as normastécnicas aplicadas ao serviço em questão;
11.7. E assegurado à CONTRATANTEo direito de ordenar a suspensão dos serviços caso aContratada não atenda as determinações e comunicações da administração no prazo de 48(quarenta e oito) horas a contar da ciência da Contratada, sem que tal fato prejudique aspenalidades cabíveis e sem que a mesma tenha direito a indenização;11.8. Caberá a CONTRATANTE acompanhar a execução dos serviços, sem que tal fato diminua
a responsabilidade da Contratada.

12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessária e indispensável à completa eperfeita elaboração dos Projetos;
12.2. Realizar os projetos no prazo estipulado, observadas as normas técnicas vigentes e odisposto no presente Termo de Referência;
12.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para CONTRATANTE;
12.4. Utilizar, de sua propriedade, todas as ferramentas, instrumentos e equipamentosnecessários à execução dos projetos; %
12.5. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, defeitos ou incorreções resultantes da “>elaboração dos Projetos;
12.6. Fornecer as ART's (Anotação de Responsabilidade Técnica) do CREA/CAU dos projetosapresentados;
12.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e de acesso às dependências da
CONTRATANTE;
12.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
CONTRATANTE;
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12.9. Apresentar Proposta de Preços de acordo com o objeto a que se refere este Termo de
Referência;
12.10. Manter as condições de habilitação necessárias, durante toda a vigência do Contrato,
nos termosda Lei 8.666/93;
12.11. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execuçãodo Contrato;
12.12. É responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços queefetuar, de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do
consumidor, código civil e as determinações do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura,
CREA ou do CAU, devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas contratual, edital
de licitação e no presente Termo de Referência;

13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO
13.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da emissão da ordem de serviçosaté 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666,de 21 de junho de 1993ealterações posteriores.

14.0 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
14.1. O recebimento dos serviços será feito por equipe ou comissão técnica ou ResponsávelTécnico, constituídos pela Prefeitura Municipal de Campos Sales, para este fim.

14.2. O objeto desta licitação será recebido:
a) Mensalmente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termocircunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita daCONTRATADA;
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica ou Responsável Técnico, mediante Termode Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta)dias contados do final do contrato, período este de observação ou vistoria que comprove aadequação do objeto aos termos contratuais.
15.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido medianteapresentação da baixa do contrato no CREA e no INSS.

15.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15.1 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta)dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentaçãotratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na ContaBancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na VProposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico. S

15.2 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nomeda PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES-CE, acompanhadodas Certidões Federais,Estaduais e Municipais.
15.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas emcontrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistase fiscais;
15.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada medianteapresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
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Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão de Regularidade de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa.

15.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
15.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal.
15.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivode economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.15.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.
15.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamentotributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.0 DA FONTE DE RECURSOS
17.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos doTesouro Municipal, sob a dotação orçamentária nº 04.01.0412204022.007 COORDENAÇÃO
E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO, elemento de despesa nº,33.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.

18.0 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

18.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da datada apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuaispoderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com basena variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, mantido pelo instituto
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Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, ou outro índice que venha substituí-lo, mediante
acordo escrito entre as partes.;

19.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
19.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no 8 1º, art. 65, da Lei nº
8.666/93 e suas alterações posteriores.
19.2 - - Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preçoscontratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta,
com basena variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo
instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, ou outro índice que venha substituí-lo,
mediante acordo escrito entre as partes.

20.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
notificação feita pela Contratante, bem como perda integral da garantia de manutenção de
proposta, de que trata o subitem 4.2.4.5 deste Edital;
b.2) Multa de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até
o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida doContrato e rescisão do pacto, a critério da Prefeitura Municipal de Campos Sales, em caso de
atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas “ex- officio” da
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor
que mantenha junto a Prefeitura Municipal de Campos Sales, independente de notificação ouinterpelação judicial ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar coma Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a suareabilitação.
20.2 - Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem comonos crimes previstos na novalei de licitações nº. 14.133/21, na forma prevista no art. 193, I,além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presenteEdital.

21.0 DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
21.1 - A rescisão contratual poderá ser:
21.2- Determinada porato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nosincisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
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21.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
21.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
21.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.

22.0 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

I - DAS IMPUGNAÇÕES
22.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e
responder em até 03 (três) dias úteis;
22.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que talcomunicação não terá efeito de recurso;
22.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
22.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização
do certame;

II - DOS RECURSOS ADMINISTRIVOS
22.5. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS:
22.5.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá
recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do
ato, contados da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no casodo artigo 109, 8 1º de Lei nº 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectivaata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
22.5.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-
lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
22.5.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada esubscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura
Municipal de Campos Sales-CE.
22.5.4, Todos os recursos administrativos deverão ser encaminhados somente para o e-mail
oficial: cplcampossalesQhotmail.com. No sentido de mitigar a propagação da pandemia,
garantindo maior segurança a todos os envolvidos.
22.5.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual .poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 3fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do =
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s). “o
22.5.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos porrepresentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
22.5.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
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22.5.8. O recurso terá efeito suspensivo.
22.5.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento.
22.5.10. A intimação dos atos decisórios da administração — Presidente(a) ou Secretário(s) —
em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da integra doato no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Campos Sales, como também na forma
original da publicação do aviso de licitação.
22.5.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aosinteressados na sede da Comissão de Licitação.
22.6- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal daempresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 22.5, com dados de contato daimpugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido.
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquinadatilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintesrequisitos:
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Campos Sales;ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dosdocumentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro doprazo editalício;
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contrarazoados;
iv) O pedido, com suas especificações.
21.3. O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste editalnão serão conhecidos.

23.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nestaCONCORRÊNCIA.
23.1.1 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposiçõesdeste Edital
23.1.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidasno Edital e não apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital.23.1.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições daspropostas, ou quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversasdas constantes dos documentos.
23.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útilsubsequente, na mesma horaelocal.
23.3. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que foremadjudicados em consequência desta licitação, exceto com autorização da autoridadecompetente.

o23.4. O contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e Wohonorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço.23.5. No caso de êxito do município na prestação do serviço,o licitante vencedor fará jus aos *—
honorários sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas.23.6. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceitatodas as condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informaçõessobre as condições locais para o cumprimento das obrigações.
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23.7. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações
posteriores.
23.8 - Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC nº 123/2006.
23.9 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente
de Licitação à Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro, Campos Sales, Estado
do Ceará, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, nos horários de 08h00 as
aaunobh -

e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
( E licitacao/abertas) ou ainda pelo Site
Oficial da Prefeitura Municipal de Campos Sales (https://www. campossales. ce.gov.br).23.10 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderádirigir-se à Comissão de Licitação,
na sede da Prefeitura Municipal de CamposSales, durante o período das 8:00 às 12:00. Demais
informações poderão ser obtidas pelo e-mail institucional cpicampossalesQOhotmail.com
23.11- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA poderá
ser:
a) Anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do
processo;
b) Revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente,
pertinente e suficiente para justificar o ato;
c) Adiada, por motivo justificado.
23.12- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos
da legislação pertinente.

Comissão Permanente de Licitação
Rua Professor Adnilson Batista dos Santos, 578, Centro, Campos Sales - Ceará
E-mail: cpicampossalesOhotmail.com
23.6 Os interessados, ao participarem da Concorrência, expressam, automaticamente, sua
total concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente,
desinformação sua ou de representante.

24.0 DO FORO
24.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Campos Sales -
CE, excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja;

Campos Sales (CE), 10 de abril de 2023.

(DOUM
Luclessian Calixto da Silva Alves

Presidente da Comissão de Licitação
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